
PARECER Nº            , DE 

Da COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, sobre o Projeto de lei nº 625, de 2005



De autoria do nobre Deputado Marquinho Tortorello, o projeto em epígrafe pretende proibir a distribuição de material publicitário em postos de pedágio.


O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que se manifestou por sua aprovação.



Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Transportes e Comunicações, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no artigo 31, §8°, do Regimento Interno consolidado.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto tem por objetivo evitar a ocorrência de acidentes nas estradas do Estado de São Paulo, uma vez que a distribuição de material publicitário nos postos de pedágio, segundo a respectiva justificativa, teria o condão de aumentar a distração do motorista com uma atividade espúria ao concessionário, que deveria se ater, tão-somente, aos serviços de cobrança da tarifa, com o fim de conservação e segurança das estradas de rodagem.


Embora não concordemos com a hipótese de que os acidentes ocorram em maior grau por conta da mera distribuição de material publicitário, inclusive pela falta de estatísticas nesse sentido e pela baixíssima probabilidade de um agravamento no risco de colisões por aquele motivo, concordamos com a segunda parte do argumento apresentado na justificativa, até mesmo pelo fato de que a atividade publicitária desempenhada nos postos de pedágio, muitas vezes, chega a ser inconveniente, máxime se praticada com abuso, além de nada ter a ver com os fins a que a contratação desse tipo de concessionária se presta.



No entanto, deve-se ressaltar que a impertinência ora apontada se relaciona mais com o volume e com a irrelevância da publicidade praticada nos postos de pedágio, coisa que não se aplica à publicidade educativa ou de informação realizada por órgãos oficiais do Governo, visando a uma atuação em diversas áreas conforme programas existentes no campo da educação ou da saúde, a exemplo da distribuição de preservativos, informes sobre campanhas de vacinação, etc. Assim, para aprimorar o projeto, propomos a seguinte

EMENDA



Acrescente-se ao artigo 1° do Projeto de lei n° 625, de 2005, o seguinte §1°, renumerando-se o Parágrafo Único como §2°:


“§1° – Não se inclui nessa proibição a publicidade educativa ou informativa dos programas oficiais do Governo”



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 625, de 2005, na forma da emenda ora proposta.




Sala das Comissões, em 





Deputado ROBERTO MORAIS

Relator 
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